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...continuação

A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes nas
composições acima: (i) Despesas com convênios: (a) Despesas com convênios: O obje-
tivo desse convênio é realizar atividades de formação política cidadã, oferecendo espaços
de diálogo que tratam de temas atuais, contribuindo para a formação de visão crítica da
realidade brasileira; incentivar iniciativas apostólicas nas áreas espiritual, social e cultural;
promover formação acadêmica dos estudantes que ingressarem no ano letivo da Faculda-
de Jesuíta, sustentabilidade acadêmica e física; e acolher as necessidades dos Jesuítas
em quaisquer Comunidades de Saúde e Bem-Estar. (b) Despesas com convênios: O
objetivo desse convênio é a conjunção de esforços para, em união, oferecer a terceiros
de vida consagrada os serviços de assistência em casa de repouso para idosos, com for-
necimento das dependências físicas e infraestrutura necessária, destinadas a domicílio co-
letivo de pessoas com idade igual ou superior a 70 anos ou, em estado de
vulnerabilidade que justifique sua estadia, com ou sem vínculo familiar, em condições de
liberdade, dignidade e cidadania, em conformidade com o que estabelece a Lei nÀ
10.741, de 1À de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso. (c) Despesas com convênios:
O objetivo desse convênio é a formação política cidadã, oferecendo espaços de diálogo
que tratam de temas atuais, contribuindo para a formação de visão crítica da realidade
brasileira; desenvolvimento de metodologia de educação popular na Escola Municipal
João Paulo II; contribuição na formação das crianças a partir das vivências e cotidiano;
iniciativas focadas em temáticas comuns ligadas à promoção da justiça socioambiental da
Rede Jesuíta no País, missão indigenista da província de Manaus, beneficiando todos os
povos indígenas dos estados em que os missionários jesuítas e não jesuíta atuem; defe-
sa e prevenção do meio ambiente e serviço de atendimento a migrantes e refugiados. (ii)
Processamento de dados: Refere-se substancialmente às despesas com a parte relacio-
nada Associação Antônio Vieira pelos reembolso dos serviços prestados à Associação nas
áreas de sistemas de informática e serviços de transmissão de dados. (iii) Reembolso -
Rede Jesuíta de Ensino Básico: Refere-se substancialmente ao repasse recebido da par-
te relacionada Associação Antônio Vieira para apoio à Rede Jesuíta de Educação Básica.
(iv) Doação de imobilizado: Refere-se à doação de bens - imobilizado em desuso no Co-
légio São Luis para a parte relacionada Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia - FAJE.
(v) Despesas com serviços compartilhados: As atividades administrativas de determinadas
entidades dos núcleos apostólicos e Companhia de Jesus - como departamento financei-
ro, contábil, recursos humanos, entre outras, são efetuadas e a despesa incorrida na As-
sociação ou outra parte relacionada, são posteriormente rateadas. c. Remuneração do
pessoal-chave da Administração: Os diretores da Associação compõem o quadro de
pessoal-chave de sua Administração e não recebem remuneração pela prestação de seus
serviços, conforme a sua previsão estatutária. 22. Patrimônio líquido: Patrimônio soci-
al: Conforme estatuto social, a Associação deve aplicar integralmente seus recursos na
manutenção de seus objetivos institucionais, não podendo, como consequência, distribuir
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou de participa-
ção no seu superávit. Dessa forma, o superávit do exercício é integralmente incorporado
ao patrimônio social. No caso de extinção da Associação, seu patrimônio, por vontade ex-
pressa da instituidora, será incorporado ao da Companhia de Jesus. Ajuste de avalia-
ção patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste de avaliação patrimonial foi constituído
em decorrência da atribuição do deemed cost no momento da aplicação pela primeira vez
das normas da CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobilizado, com base em laudo de
avaliação elaborado por consultoria especializada. O ajuste de avaliação patrimonial está
sendo realizado por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra o superávit acu-
mulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em
decorrência de a Associação possuir imunidade tributária.
23. Receita operacional       2021       2020
Receitas de ensino ........................................................................ 374.912 359.355
Receitas patrimoniais ..................................................................... 75.837 70.528
Receitas com vendas .................................................................... 20.711 18.495
Receitas com contribuições ........................................................... 1.563 1.053
Receitas com trabalhos voluntários .............................................. 1.599 1.517
Receitas com subvenções públicas e privadas ............................ 30 121
Outros receitas (Nota 15) .............................................................. 16.673 4.057

491.325 455.126
Cancelamentos e devoluções ...................................................... (162) (415)
Bolsas institucionais ........................................................................ (36.235) (51.246)
Bolsas Cebas (Nota 26) ................................................................ (41.913) (36.230)

(78.309) (87.891)
413.016 367.235
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24. Despesa por natureza
Despesas por função       2021       2020
Custos dos serviços prestados ..................................................... (325.510) (309.364)
Despesas com vendas .................................................................. (15.321) (13.589)
Despesas gerais e administrativas ................................................ (16.873) (14.716)
Outras despesas operacionais ..................................................... (12.126) (6.769)

(369.830) (344.439)

Despesas por natureza       2021       2020
Despesas com pessoal ................................................................. (217.363) (212.705)
Depreciação e amortização .......................................................... (38.302) (34.938)
Despesas com serviços ................................................................. (24.017) (22.285)
Despesas assistenciais (Notas 26 e 21b) .................................... (23.349) (18.090)
Despesas com materiais ................................................................ (19.167) (14.884)
Custos sobre vendas .................................................................... (14.289) (12.802)
Despesas com patrimônio e utilidades ......................................... (11.909) (10.245)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa ............................. (1.886) (6.292)
Serviços básicos ............................................................................. (6.904) (6.185)
Despesas com viagens ................................................................. (1.317) (1.712)
Despesas com propaganda e marketing ..................................... (948) (776)
Trabalhos voluntários ..................................................................... (1.599) (1.517)
Provisão para obsolescência ......................................................... (83) (11)
Subvenções públicas ou privadas ................................................ - (66)
Provisão para contingência ........................................................... 136 1.820
Outras despesas ........................................................................... (8.833) (3.750)

(369.830) (344.439)
25. Resultado financeiro       2021       2020
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras ................................................ 13.523 6.901
Outras receitas financeiras ............................................................ 10.205 5.978

23.727 12.879
Despesas financeiras
Descontos concedidos .................................................................. (2.811) (2.141)
Juros sobre empréstimos ............................................................... (12.543) -
Outras despesas financeiras ......................................................... (4.930) (2.542)
........................................................................................................ (20.284) (4.683)

3.443 8.196
26. Benefícios sociais ofertados por meio da concessão de bolsas de estudo,
benefícios tipo 1 e 2 ao aluno bolsista e ações socioassistenciais com base
nas Leis nºs 12.101/2009 e 12.868/2013, regulamentadas pelo Decreto nº 8.742/
1993 e Portaria Normativa MEC nº 15/2017: Desde sua fundação, em agosto de
1900, a ANEAS valoriza os conceitos de cidadania, ética e solidariedade e cumpre sua
missão dedicando-se para que as ações por ela desenvolvidas sejam respostas efeti-
vas às demandas sociais. Em cumprimento à sua missão e em consonância com a legis-
lação vigente, a ANEAS possui como área preponente a Educação, a qual presta ser-
viços em conformidade com a Lei nÀ 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e tem por premissa que a educação
é elemento constitutivo do ser humano e, portanto, deve estar presente desde o mo-
mento em que ele nasce, como meio e condição de formação, desenvolvimento,
integração social e realização pessoal. A ANEAS implantou diretrizes que são seguidas
em todas as unidades educativas, buscando integração no modo de proceder das
obras, de forma a garantir o acesso, a permanência e a conclusão escolar do aluno
bolsista, afirmando os princípios, diretrizes e objetivos da Missão Jesuíta. Essas políti-
cas visam à excelência no acolhimento do aluno voltada ao sucesso acadêmico. A afe-
rição das condições socioeconômicas das famílias dos alunos bolsistas para o ensino
básico, no processo de concessão de bolsas de estudo e de benefícios complementa-
res, busca a competência técnica e o cumprimento das legislações vigentes, e para tal
constituiu-se equipe provida de assistente social em cada unidade educacional. Em
2021, a ANEAS desenvolveu suas atividades de educação e assistência social por
meio de suas unidades mantidas, concentradas nos Estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais, conforme descritas abaixo:
Minas Gerais
Escola Nhá Chica
Colégio dos Jesuítas
Colégio Loyola
Escola Técnica de Eletrônica - ETE FMC
Rio de Janeiro
Centro Educativo Padre Agostinho Castejón
Colégio Anchieta
Colégio Santo Inácio
São Paulo
Centro Santa Fé
Colégio São Francisco Xavier
Colégio São Luís
Mantenedora
Oficinas Culturais Anchieta - OCA
a. Educação: No exercício de 2021, a ANEAS prestou serviços na educação básica nos
três níveis de ensino: ensinos infantil, fundamental e médio, e também nas modalidades
da educação de jovens e adultos e educação profissional técnica. Em conformidade
com o art. 13 da Lei nÀ 12.101/2009 e suas modificações com a Lei nÀ 12.868/2013,
como também seu Decreto Regulamentador nÀ 8.242/2014 e Portaria Normativa MEC
nÀ 15/2017, concedeu bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e 2 a alunos que compro-
varam perfil socioeconômico. (i) Bolsas de Estudo - Concessão de bolsas de estudo
integrais (100%) e parciais (50%) a alunos com perfil socioeconômico estabelecido na
Lei nÀ 12.101/09 e suas modificações com a Lei nÀ 12.868/2013, Decreto
Regulamentador nÀ 8.242/2014, atendendo também às padronizações previstas na
Portaria Normativa MEC nÀ 15/2017 para Educação Básica. (ii) Benefícios Tipo 1 e
Tipo 2 - Foram ofertados benefícios tipos 1 e 2 a alunos beneficiados com bolsas de
estudo integral, objetivando a permanência do estudante na unidade educativa, con-
forme Lei nÀ 12.101/2009 e suas modificações na Lei nÀ 12.868/2013 e Decreto
Regulamentador nÀ 8.242/2014, atendendo também às padronizações previstas na
Portaria Normativa MEC nÀ 15/2017. Conforme determina a Lei nÀ 12.101/2009, art. 13
e incisos, a ANEAS demonstra no quadro a seguir a oferta das bolsas de estudo com o
quantitativo de alunos beneficiados, na relação de 1 (uma) bolsa de estudo integral
para cada 5 (cinco) alunos pagantes, para o exercício findo em 31 de dezembro de
2021. Benefícios sociais ofertados por meio da concessão de bolsas de estudo,
benefícios tipo 1 e 2 ao aluno bolsista e ações socioassistenciais com base na
Lei nº 12.101/2009 e 12.868/2013, regulamentadas pelo Decreto nº 8.742/1993 e
Portaria Normativa MEC nº 15/2017: Quadro da distribuição das bolsas de estudo -
Quantitativo de alunos em 31 de dezembro de 2021 - Educação Básica
Educação básica      Em quantidade
1- Alunos-base ...................................................................................... 13.052
2 - Alunos pagantes ............................................................................. 10.510
3- Necessidade: 1/5 ............................................................................. 2.102
(+) Bolsas de estudo integrais ............................................................... 1.527
(+) Bolsas de estudo integrais e com deficiência (1,2) ......................... 9
(+) Bolsas de estudo integrais e em tempo integral (1,4) .................... 422
(+) Bolsas de estudo parciais de 50% ................................................... 104
4 - (=) Total de bolsas de estudo ........................................................ 2.181
5- (+) Benefícios complementares (conversão) ............................. 78
6- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior ................................ 157
Conforme quadro acima, na educação básica, a ANEAS beneficiou os alunos com bol-
sas de estudo, na seguinte proporção: 1.527 alunos com bolsas de estudo integrais,
9 alunos com bolsas de estudo integrais e com deficiência, 422 alunos com bolsas de
estudo integrais em tempo integral e, ainda, bolsas de estudo parciais para 104 alu-
nos. A distribuição dos benefícios tipo 1 e 2, prevista na Portaria Normativa MEC nÀ 15,
de 11 de agosto de 2017, converteu o montante de R$ 1.672 (um milhão, seiscentos
e setenta e dois mil reais) em 78 bolsas de estudo integrais. Na relação com o mínimo
devido (1 bolsa de estudo para cada 5 alunos pagantes), foram concedidas 157 (cen-
to e cinquenta e sete) bolsas de estudo acima do mínimo devido para o cumprimento
da Lei nÀ 12.101/2009. A ANEAS apresenta no quadro a seguir a distribuição das
gratuidades em bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e 2:
Apuração das gratuidades concedidas Em milhares de R$
Valor das bolsas de estudo integrais .................................................... 38.865
(+) Valor das bolsas de estudo parciais ................................................ 1.374
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Transporte ..... 226
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Uniforme ........ 121
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Material didático 740

Em milhares de R$
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Alimentação ... 515
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Outros ............ 70
(=) Total da gratuidade concedida ..................................................... 41.913
A ANEAS ofertou, em 2021, o valor de R$ 41.913 em gratuidade, por meio da conces-
são de bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e 2 aos alunos bolsistas integrais. O Certi-
ficado Beneficente de Assistência Social (CEBAS) foi deferido por meio da Portaria nÀ
1.040 de 17/09/2021, exarada nos autos do processo nÀ 23000.013794|2014-81,
que certificou a entidade pelo período de 1À de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de
2017. Em consonância com a legislação vigente, a ANEAS procedeu a entrega da do-
cumentação em meio físico para renovação do triênio 2018 a 2020, protocolo emitido
em 11 de dezembro de 2017 - Processo nÀ 23000.047949|2017-25, prestou contas
do ano de 2018, protocolo em 29 de abril de 2019 - processo nÀ
23000.028383|2019-02; procedeu novamente com as obrigações legais da entrega
em meio físico do processo de prestação de contas ano de 2019, conforme SEI/MEC
23000.006006|2021-29 e renovação do triênio 2021, 2022 e 2023, conforme SEI/
MEC 23000.032305|2020-38. Em 29 de abril de 2021, procedeu com a prestação de
contas do ano 2020 em meio físico, conforme SEI/MEC 23000.011446|2021-06,
aguardando análise. As unidades educacionais mantêm seu cadastro atualizado no
EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica). b. Assistência soci-
al: A ANEAS em 2021, ofertou ações socioassistenciais na área da Assistência Social,
visando a contribuir para garantia de direitos e para que os sujeitos sejam protagonis-
tas de sua história. As ações foram desenvolvidas por meio de serviços, programas e
projetos, os quais proporcionaram aos usuários atendidos: acolhimento, convivência e
socialização de famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situação de
vulnerabilidade apresentada. As atividades desenvolvidas na área da assistência social
ocorreram em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2014),
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993), Norma Operacional Básica (NOB-
SUAS/2005), Norma Operacional Básica em RH (NOB-SUAS-RH/2006), Resolução
CNAS nÀ 109/2014 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais); Resolução nÀ
14/2014 do CNAS (Parâmetros Nacionais para a inscrição das entidades e organiza-
ções de assistência social, bem como dos serviços, programas e projetos) e Resolução
nÀ 27/2011 do CNAS (Caracteriza as Ações de Assessoramento e Defesa e Garantia
de Direitos no âmbito da Assistência Social). O trabalho realizado teve como objetivo
otimizar as relações sociais estabelecidas, de forma a garantir que cada indivíduo seja
visto como sujeito de direitos e protagonista de sua história. Desenvolveu serviços, pro-
gramas e projetos que proporcionaram às comunidades locais o acolhimento, a convi-
vência e a socialização de famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situa-
ção de vulnerabilidade apresentada. Os serviços, programas e projetos estão organi-
zados nos seguimentos abaixo: (i) Serviço de atendimento - Proteção Social Básica -
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O serviço de atendimento foi rea-
lizado, em 2021, em duas Unidades Diretas no Estado de São Paulo.

Usuários Realizado
Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2021) milhares R$)
Centro Santa Fé Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 38 1.260
Oficinas Culturais
Anchieta (OCA) Projeto OCA 121 971
CNPJ 33.544.370/0006-53

159 2.231
Usuários Realizado

Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2020) milhares R$)
Centro Santa Fé Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 98 1.297

Oficinas Culturais
Anchieta (OCA) Projeto OCA 123 991
CNPJ 33.544.370/0006-53

221 2.288
(ii) Serviço de assessoramento técnico/financeiro - O Programa de Assessoramento
Técnico e Financeiro foi desenvolvido e monitorado diretamente pela Associação, por meio
dos seguintes procedimentos: abertura de edital, análise e revisão dos serviços apresen-
tados e formalização da parceria, por meio de Instrumento de Parceria. Após, iniciamos o
acompanhamento bimestral norteado pela Política Institucional. A Fundação Fé e Alegria
do Brasil foi a entidade parceira no desenvolvimento desse programa em 2021, sendo ela
devidamente certificada (CEBAS) e suas mantidas inscritas no Conselho Municipal de Assis-
tência Social e demais conselhos pertinentes, conforme quadro abaixo:

Realizado
Assessoramento Usuários (Em
técnico e financeiro atendidos milhares
Instituição  Parceira Nome do projeto                                     .       (2021)           R$)
Fundação Fé e Fortalecendo vínculos na Missão de Fé e
Alegria/Sede Alegria e Assessoria Técnica aos Centros
Nacional Sociais em 12 Estados brasileiros: São

Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo,
Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte,
Pernambuco, Tocantins, Paraíba, Rio
Grande do Sul, Roraima e Amazonas. 2.421 5.470

Abrangência territorial - Serviços diretos e projetos sociais apoiados

(iii) A Entidade também aplicou suas rendas em outras instituições sem fins lucrativos com
o intuito de difundir a promoção de ética e fé cristã propugnadas pela Companhia de Je-
sus. As atividades e Projetos atendem aos fins institucionais da ANEAS. Seguem os valores
investidos:
Partes relacionadas       2021       2020
AJEAS - Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social (a) 5.259 3.799
Fundação Fé e Alegria (Nota 26) ................................................ 5.470 4.975
Companhia de Jesus (b) ............................................................... 7.297 5.946
ASAV - Associação Antonio Vieira (c) ............................................ 5.167 3.305
CEAS - Centro de Estudos de Ação Social .................................. 110 50
Outros assistenciais ........................................................................ 45 15

23.349 18.090
27. Certificados, imunidades, isenções e renúncia fiscal: Certificados, imunidades
e isenções: A Associação é uma instituição filantrópica e social sem fins lucrativos e eco-
nômicos, de direito privado. A imunidade tributária para o terceiro setor está prevista no
art. 150, Inciso VI, alínea „C‰ e seu parágrafo 4À e art. 195, parágrafo 7À da Constituição
Federal de 5 de outubro de 1988. O direito à imunidade permite à entidade beneficente
de assistência social, saúde e educação não realizar mais o pagamento dos seguintes im-
postos e contribuições: ISS, IPTU, ITBI; ICMS, IPVA e ITCMD; IR, IOF, ITR, IPI, II , IE; e
INSS Patronal, PIS sobre a folha, SAT/RAT, COFINS, através de ação judicial em desfavor

da União, estados e municípios que realize a cobrança da tributação indevida contra as
entidades do terceiro setor que estejam enquadradas no art. 150. A Associação está am-
parada também pela Lei NÀ 9.532/97, que em seu art. 12 especifica a imunidade tributá-
ria federal, no entanto não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos
de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. A imuni-
dade tributária também é respaldada pelo art. 1À da Lei nÀ 12.101/09 (alterada pela Lei
nÀ 12.868/13 e Decreto 8.242/14). Isenções previdenciárias usufruídas: Para aten-
der aos requisitos da legislação pertinente e em atendimento à ITG 2002 (R1) - entidades
sem finalidade de lucros, a Associação registra em contas de compensação os valores re-
lativos às isenções previdenciárias gozadas, conforme demonstrado abaixo:

      2021       2020
INSS patronal folha - 20% ............................................................ 35.286 36.135
Outas entidades terceiros - 4,5% a 5,8% ................................... 8.168 9.633
Risco de acidentes de trabalho - 1% a 3% ................................. 1.327 1.343
PIS sobre a folha de pagamento - 1% ........................................ 1.764 1.902
INSS patronal autônomos - 20% ................................................. 118 97

46.663 49.110
28. Instrumentos financeiros: A Associação não possui operações financeiras com ins-
trumentos financeiros, entretanto poderá incorrer em riscos relativos a risco de crédito, ris-
co de taxa de juros e risco de liquidez. Risco de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito
na data das demonstrações financeiras era:

      2021       2020
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 144.041 109.877
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 174.448 141.705
Contas a receber .......................................................................... 17.949 19.739
Outros créditos ............................................................................... 8.958 7.801
Outras contas a receber - Partes relacionadas ........................... 3.386 3.265

348.782 282.387
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para créditos
de liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera suficiente para
cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação na adminis-
tração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez su-
ficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação apresentava,
em 31 de dezembro de 2021, um saldo de caixa e equivalentes de caixa e títulos e
valores mobiliários de curto prazo de R$ 318.489 (R$ 251.582 em 2020) diante de
um passivo circulante total na mesma data-base de R$ 98.085 (R$ 110.511 em
2020), que representa uma posição líquida positiva de R$ 220.404 (R$ 141.071 em
2020). O quadro a seguir analisa o passivo e os instrumentos financeiros da Associa-
ção, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no ba-
lanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no
quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados contratados e, portanto,
podem não ser conciliados com os valores contábeis.

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2021 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos . 213.658 339.991 33.254 76.177 100.522 130.038
Outras contas
  a pagar ...... 16.610 16.610 16.610 - - -
Fornecedores 9.041 8.712 8.712 457 18 -

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2020 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos . 153.796 278.899 - 26.267 112.947 139.685
Outras contas
  a pagar ...... 53.164 53.549 53.549 - - -
Fornecedores 10.765 10.958 10.958 - - -
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros variáveis da Associação era:
Instrumentos de taxa variável       2021       2020
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) ............... 143.139 108.604
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 174.448 141.705
Empréstimos ................................................................................... (213.657) (153.796)
Total ................................................................................................ 103.930 96.513
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, títulos e va-
lores mobiliários e empréstimos indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de
2021, a Associação apresentava exposição líquida à taxa de juros no montante de
R$ 103.930 (R$ 96.513 em 2020). Análise de sensibilidade para mudanças na
taxa de juros: Para o cálculo do cenário provável foram utilizadas as taxas
referenciais obtidas na BM&FBOVESPA em 31 de dezembro de 2021. Os cenários
„Possível‰ e „Remoto‰ levam em consideração um incremento nessa taxa de 25% e
50%, respectivamente. Os resultados, em valores nominais são como seguem, e as
despesas com juros de debêntures estão calculadas até o término de cada contrato
indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 4,42% 4,42% 4,42%

25% 50%
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Aplicações financeiras classificadas
 como caixa e equivalentes de caixa 143.139 149.465 151.047 152.629
Títulos e valores mobiliários 174.448 182.159 184.087 186.014
Empréstimos (213.658) (223.101) (225.462) (227.823)
Exposição líquida em CDI - 4.593 5.742 6.890
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo com
base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de
mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer
determinadas divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: Os va-
lores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apre-
sentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2021 2020
Ativos financeiros designados pelo Valor Valor Valor Valor
  valor justo por meio do resultado contábil      justo contábil      justo
Títulos e valores mobiliários ................................. 174.448 174.448 141.705 141.705
Aplicações financeiras .......................................... 143.139 143.139 108.604 108.604
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa ............................ 902 902 1.274 1.274
Contas a receber de clientes e alunos .............. 17.949 17.949 19.739 19.739
Outras contas a receber ..................................... 8.958 8.958 7.801 7.801
Outras contas a receber - Partes relacionadas . 3.386 3.386 3.265 3.265
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores ...................................................... 9.041 9.041 10.765 10.765
Empréstimos ......................................................... 213.658 213.658 153.796 153.796
Adiantamento de clientes .................................... 32.080 32.080 25.717 25.717
Outras contas a pagar ........................................ 16.610 16.610 53.164 53.164
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor jus-
to por meio do resultado, são classificadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e
3, a Associação não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-
base. 29. Arrendamento operacional como arrendador: Os valores relacionados
aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancialmente, aos recebimen-
tos de aluguéis, que possuem um prazo inicial não revogável de 30 meses, com o valor
anual do aluguel indexado a índices de preços ao consumidor, trazidos a valor presente
dos recebimentos mínimos que não representam, substancialmente, todo o valor justo do
ativo arrendado, conforme estudos elaborados pela Administração da Associação. A Asso-
ciação reconheceu receitas no montante de R$ 75.837 em 31 de dezembro de 2021 (R$
70.528 em 31 de dezembro de 2020), com operações de arrendamento mercantil. Os
recebíveis futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano ............................................................................ 67.279
Mais de 1 ano e menos de 5 anos .............................................. 105.740
Mais de 5 anos .............................................................................. 9.703

CNPJ nº 33.544.370/0001-49
Declarada de Utilidade Pública pelo Decreto Federal nº 50.517/61,

publicado no DOU de 13/04/1962, de Utilidade Pública Estadual
pelo Decreto nº 41.567 de 24/01/1997 e Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social (CEBAS)

ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEASASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEASASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEASASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEASASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e aos diretores da Associação Nóbrega de Educação e Assis-
tência Social - ANEAS. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS („Associação‰),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS em 31 de
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada „Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras‰. Somos independentes em relação à Associação, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras:
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operando e divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-

mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Associação.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas
contábeis e as respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Associação a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. São Paulo, 13 de abril de 2022
KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL

(a) O Conselho Fiscal da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social -
ANEAS, no exercício de suas funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações
Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado do período,
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social, Demonstrações dos Fluxos de Caixa

(DFC), relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. (b) Com base nos
exames efetuados e considerando o Relatório da KPMG Auditores Independentes, o
Conselho Fiscal, indica para aprovação os referidos documentos contábeis do exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2021 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia

Geral Ordinária, a Publicação do Balanço Patrimonial. (c) A proposta para que o superávit,
apurado em 31 de dezembro de 2021, fosse destinado as atividades previstas nas dispo-
sições estatutárias, segundo a disponibilidade de recursos fora aprovada pela unanimida-
de dos presentes.

São Paulo/SP, 30 de março de 2022.
Luiz Antônio de Araújo Monnerat - Presidente do Conselho Fiscal
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#tenhacicatrizes

Alessandro Saade

Não sei se você também tem a mesma 
sensação, mas sinto que meu ano passado 
teve 730 dias! Não consigo identificar e 

separar o que aconteceu em 2020 e 2021. Foi 
um só ano.

Agora busco entender por onde passará a 
trilha da aceleração do crescimento. E já vi 
que teremos muitas opções, oportunidades e 
ofensores. Que bom!

TEMAS TORNARAM-SE RECORRENTES.
Assuntos como trabalho remoto, autonomia, 

qualidade de vida, equilíbrio emocional, gestão 
remota, engajamento, inovação, entre outros 
temas, passaram a permear todas as conversar 
e estratégias, como necessidade irreversível 
de mudança e adequação.

TRABALHO REMOTO NO ESCRITÓRIO?
O movimento de postergar o trabalho remo-

to ad aeternum está na pauta de todas as 
empresas e colaboradores do mundo. Mas o 
fato é que nem sempre possuímos toda a infra 
necessária em casa, ou mesmo precisamos de 
um contato periódico com o time, nem que seja 
somente para socializar. De olho nesta nova 
demanda, as empresas de coworking buscam 
espalhar suas estruturas pelos bairros, e 
subúrbios, das grandes cidades do mun-
do, garantindo que o colaborador consiga a 
atmosfera de escritório, sem precisar passar 
horas em algum tipo de transporte, coletivo 
ou individual. 

SURFANDO A OPORTUNIDADE
O mercado imobiliário vivenciou dois movi-

mentos bem distintos durante a pandemia. Os 
imóveis comerciais foram desmobilizados e os 
residenciais foram extremamente demandados, 
seja fora dos grandes centros ou em movimen-
tos de aumento de espaço das moradias nas 
grandes cidades.

De olho na flexibilização dos formatos, uma 
startup vem crescendo e surfando a onda 
da mobilidade, com um formato inovador, 
onde o desembolso do contrato de locação serve 
como entrada na aquisição do seu novo imóvel. 
Parece que estão no caminho certo. Os 16 mi-
lhões de reais que a startup Amora recebeu 
de aporte é um bom indicador.

SE O ESPAÇO DE TRABALHO VAI FICAR 
MAIS AGRADÁVEL E LÚDICO, É LÁ QUE 
EU QUERO ESTAR.

E a Nespresso também. Em matéria para a 
revista Exame, Adriana Vieira, diretora de Nes-
presso Professional no Brasil, conversa sobre a 
mudança na estratégia de oferta da sua solução 
B2B, que antes era oferecida somente para São 
Paulo e Rio de Janeiro.

Agora, com o crescimento nas duas cidades e 
demanda reprimida em outras capitais do país, 
a gigante suíça vai abrir o leque e já oferece a 
mesma solução para Brasília e Goiás, além das 
regiões Sul e Sudeste. 

O trabalho híbrido trouxe uma oportunidade 

de extensão do atendimento da marca. Em 2021, 
a marca cresceu 8,8%, de forma orgânica, no 
mundo. Neste número também está incluída 
a divisão B2C, que atende o consumidor final

Confira a matéria completa no site da Exame.

MAS NEM TUDO É UM MAR DE ROSAS. 
E O ENGAJAMENTO?

Matéria da revista Forbes traz um estudo sobre 
a dificuldade de engajamento que alguns 
colaboradores vêm encontrando na partici-
pação em reuniões e eventos virtuais, por 
videoconferência. E 92% (!!) dos executivos 
entendem que colaboradores que não abrem 
a câmera e não se conectam visualmente com 
o time nas reuniões não terão vida longa nas 
empresas. Simples assim!

A pesquisa também trouxe respostas bem 
interessantes dos executivos, para refletirmos 
sobre este novo formato: 96% entendem que 
os colaboradores que trabalham no escritório 
possuem vantagem sobre os que trabalham pri-
mariamente de forma remota. 94% deles também 
afirmaram que os colaboradores menos conecta-
dos possuem menos oportunidades que os seus 
pares do escritório. Para 93% dos respondentes, 
o colaborador que mantém sua câmera fechada é 
menos engajado que os demais colaboradores. E a 
cereja do bolo: 45% dos executivos assumem que 
o colaborador com câmera e microfone fechado 
está na internet ou nas redes sociais.

Ficou assustado ou interessado? O estudo 

completo  está aqui (https://barrie360.
com/zoom-blunder-fired-survey/) e foi rea-
lizado pela Wakefield Research para a Vyopta. 

(*) É Fundador dos Empreendedores Compulsivos, é 
também executivo, autor, professor, palestrante e mentor.  

Possui mais de 30 anos de experiência atuando com 
grandes empresas e startups brasileiras, tornando-se 

referência no universo do empreendedorismo no Brasil. 
Formado em Administração pela UVV-ES, com MBA 

em Marketing pela ESPM e mestrado em Comunicação 
e Mercados pela Cásper Líbero, especializou-se em 

Empreendedorismo pela Babson College e em Inovação 
por Berkeley. Atualmente é Superintendente Executivo 

do ESPRO, instituição sem fins lucrativos que há 40 anos 
oferece aos jovens brasileiros a formação para inserção 

no Mundo do Trabalho.
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